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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 027/2014 
CONVITE Nº012/2014 

 
 
1 - PREÂMBULO 
 

1.1 - O Município de Vertentes, por intermédio do órgão: Prefeitura Municipal das Vertentes, mediante a 
Comissão Permanente de Licitação, nomeada pela Portaria n.º 001/2014, do dia 02 de janeiro de 2014, torna 
público que realizará licitação, na modalidade Convite, do tipo menor preço, sob a forma de execução 
indireta. 

 
1.2 - O Certame será regido pelas disposições da Lei n.º 8.666/93 e Lei Complementar n.º 123/2006. 
 
1.3 - Os envelopes de Habilitação e de Proposta de Preços serão entregues a Comissão de Licitação, 

na Sala de Licitações, localizada na Rua Dr. Emídio Cavalcanti, n.º 97 – Centro – Vertentes-PE, CEP: 
55.770-000, Telefone: (81) 3734-1109, às 9 (nove) horas, do dia 16 de maio de 2014, quando terá início a 
sessão pública de abertura dos primeiros. 
 
2 - DO OBJETO – SEÇÃO I 
 

2.1 - Constitui objeto da presente licitação a execução dos serviços de rastreamento dos veículos 
pertencentes à Prefeitura, compreendendo locação de equipamentos e monitoramento via satélite 24 (vinte e 
quatro), conforme especificações do Termo de Referência. 

 
2.2 -A estimativa de quantidades e a discriminação detalhada do objeto constam do Termo de Referência, 

(Anexo I), que faz parte integrante deste Edital. 
 
3 - DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS – SEÇÃO II 
 

3.1 - As obrigações financeiras assumidas correrão por conta dos recursos próprios constantes da 
dotação orçamentária:2001/04.122.0401.2.17; 5001/04.122.0404.2.51; 6001/12.361.1206.2.68; 
7001/04.122.1501.2.94; 9002/20.122.2001.2.112 - 3.3.3.90.39. 
 
4 - DA IMPUGNAÇÃO E PEDIDO DE INFORMAÇÕES SOBRE O EDITAL – SEÇÃO III 
 

4.1 - O edital poderá ser impugnado: 
 

4.1.1 - Por qualquer pessoa em até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão 
pública; 

 
4.1.2 - Por qualquer licitante em até 2 (dois) úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes 

com as propostas. 
 

4.2 - Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para 
realização do certame. 
 

4.3 - Até a data marcada para abertura da sessão pública, qualquer interessado poderá solicitar à 
Administração elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para 
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto. 
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4.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
 
4.5 - As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pela Comissão de Licitação serão 

autuados no processo licitatório e estarão disponíveis para consulta. 
 
5 - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO – SEÇÃO IV 
 

5.1- Poderão participar deste certame quaisquer licitantes que detenham atividade pertinente e 
compatível com o objeto deste edital. 

 
5.2- Não poderão concorrer nesta licitação: 

 
5.2.1 - Licitantes que estejam suspensas de participar de licitação realizada pela Administração do 

Município de Vertentes; 
 
5.2.2 - Licitantes que estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição; 
 
5.2.3 - Empresas em processo falimentar, em processo concordatário, em recuperação judicial ou 

extrajudicial; 
 
5.2.4 - Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/93. 

 
6 - DACONDIÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – SEÇÃO V 
 

6.1 - No caso de participação de Microempresas ou Empresa de Pequeno Porte, será observado o 
disposto na Lei Complementar n.º 123/06, notadamente os seus artigos 42 a 49. 

 
6.2 - A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado 

previsto na Lei Complementar n.º 123/2006, será comprovada mediante apresentação da seguinte 
documentação: 
 

6.2.1 - Empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação: 
 

6.2.1.1 - Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da Receita 
Federal, http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm; 

 
6.2.1.2 - Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos 

impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da LC 123/06. 
 

6.2.2- Empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação: 
 
6.2.2.1 -Cópia do ato constitutivo em vigor; 
 
6.2.2.2 - Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 

– CNPJ; 
 
6.2.2.3 -Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE comprovando ter 

receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do artigo 3º da LC 123/06; 
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6.2.2.4 - Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos 
impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da LC 123/06. 

 
6.3 - Os documentos relacionados nesta seção, para efeito de comprovação da condição de 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, poderão ser substituídos pela certidão expedida pela Junta 
Comercial, nos termos da Instrução Normativa do DNRC nº 103, publicada no Diário Oficial do dia 
22/05/2007. 

 
6.4 - A fruição dos benefícios licitatórios determinados pela Lei Complementar n.º 123/06 independe da 

habilitação da ME/EPP ou equiparado para a obtenção do regime tributário simplificado. 
 
7 - DOS ENVELOPES DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA – SEÇÃO VI 
 

7.1 - Os envelopes contendo os Documentos de Habilitação e a Proposta de Preçosserão recebidos 
no endereço mencionado no preâmbulo deste edital. 

 
7.2 -Os documentos relativos à habilitação e à proposta de preços deverão ser entregues 

separadamente, em envelopes fechados, contendo em sua parte externa os seguintes dizeres: 
 

ENVELOPE N.º 01 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DAS VERTENTES 
CONVITE N.º 012/2014 
[Razão social da licitante] 
 
ENVELOPE N.º 02– PROPOSTA DE PREÇOS 
PREFEITURA MUNICIPAL DAS VERTENTES 
CONVITE N.º 012/2014 
[Razão social da licitante] 

 
7.3 - Será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou similar, desde que recebidos no 

protocolo da Seção de Licitações, no endereço mencionado no preâmbulo deste edital, até o horário marcado 
para abertura da sessão pública. 
 
8- DA HABILITAÇÃO – SEÇÃO VII 
 

8.1 - Exigir-se-á das pessoas jurídicas para se habilitar nesta licitação documentação relativa a: 
 

8.1.1 - Documentos relativos à Habilitação Jurídica: 
 

8.1.1.1- Registro comercial, para empresa individual; 
 
8.1.1.2- Ato constitutivo em vigor, devidamente registrado, para as sociedades comerciais, e, no 

caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos comprobatórios de eleição de seus 
administradores; 

 
8.1.1.3- Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 

 
8.1.2- Documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
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8.1.2.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ; 
 
8.1.2.2- Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, mediante Certidão Conjunta, emitida 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais 
tributos federais e à dívida ativa da União, por elas administrados; 

 
8.1.2.3- Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão 

expedida pelo Município do domicílio ou sede da licitante; 
 
8.1.2.4- Certidão Negativa de débitos relativos às contribuições previdenciárias e as de terceiros, 

administradas pela Secretaria da Receita Federal e a inscrições em Dívida Ativa do Instituto Nacional do 
Seguro Social – INSS, conforme finalidades do art. 47 da Lei n.º 8.212/91; 

 
8.1.2.5- Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) por 

meio de apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica 
Federal; 

 
8.1.2.6- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida pelo Tribunal Superior do 
Trabalho – TST. 

 
8.1.3 - Documentação Complementar: 
 

8.1.3.1 - Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal empregado com menos de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal; 

 
8.2 - Quando o contrato for executado por filial da empresa, a licitante deverá comprovar a regularidade 

fiscal e trabalhista da matriz e da filial. 
 
8.3 - As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das licitantes deverão ser 

apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de 
ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 (noventa) dias contados da data da 
abertura da sessão pública. 

 
8.4 - As ME/EPP e seus equiparados deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 43 da LC n.º 123/06). 
 
8.4.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 

2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada 
vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1º, da LC n.º 123/06); 

 
8.4.2 - A declaração da vencedora do certame acontecerá no momento posterior ao julgamento das 

propostas, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal. 
 
8.4.3 - A nãoregularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n.º 8.666/93, sendo facultado à 
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Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 
contrato, ou revogar a licitação. 

 
8.5 - A pessoa que assinar os documentos exigidos na Documentação Complementar deverá comprovar 

que detém poderes para agir em nome da licitante. 
 
8.6 - Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis. 
 
8.7 - Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da administração fiscal, 

tributária e trabalhista emitidas pela internet, nos termos do art. 35 da Lei nº 10.522/02. 
 
8.8 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados: 

 
8.8.1 - Na forma prevista em lei, e quando não houver regulamentação específica, deverão sempre 

ser apresentados em nome da licitante e com o número do CNPJ; 
 
8.8.2 - Em nome da matriz, se a licitante for a matriz; 
 
8.8.3 - Em nome da filial, se a licitante for a filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, forem emitidos somente em nome da matriz; 
 
8.8.4 - Em original, em publicação na imprensa oficial ou em cópia autenticada por cartório ou por 

servidor qualificado do órgão licitante. 
 
9 - DA PROPOSTA – SEÇÃOVIII 
 

9.1 - A proposta de preços deve ser redigida em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, 
acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricadas todas as suas folhas pelo 
representante legal da licitante. 

 
9.2 - A proposta deverá indicar: 

 
9.2.1 - O preço unitário e total, em moeda corrente nacional, em algarismo, e, por extenso, o valor 

global, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. 
 

9.2.1.1 - Nos preços propostos deverão estar incluídas, além do lucro, todas as despesas, 
diretas e indiretas, relacionadas com a prestação de serviços objeto da presente licitação; 

 
9.3 - Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso da expressão “verba” 

ou de unidades genéricas. 
 
9.4 - A licitante deverá observar o valor máximo especificado pela Administração, sob pena de 

desclassificação de sua proposta. 
 
9.5 - A apresentação da proposta implica na plena aceitação, por parte da licitante, das condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como a obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nele contidas. 

 
9.6 - As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da sessão pública 

estabelecida no preâmbulo deste Edital. 
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9.7 - Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes 
liberadas dos compromissos assumidos. 

 
9.8 - Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 

encaminhada. 
 
9.8.1 - Após a abertura da sessão, somente serão aceitas alterações formais, destinadas a sanar 

evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas. 
 
10 - DA SESSÃO PÚBLICA E DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO – SEÇÃO IX 
 

10.1 - A abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação e a proposta de preços será 
realizada em sessão pública, da qual será lavrada ata circunstanciada assinada pelos membros da Comissão 
de Licitação e pelos representantes legais das licitantes presentes. 

 
10.1.1 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subseqüente, no mesmo local e horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário. 
 

10.2 - Aberta a sessão, a Comissão de Licitação receberá de uma só vez, os envelopes contendo a 
documentação de habilitação e a proposta de preços. 

 
10.3 - Após abertura da sessão, serão identificadas as licitantes participantes e abertos os envelopes 

contendo a documentação de habilitação. 
 
10.4 - Caso necessário, a Comissão de Licitação poderá suspender a reunião para analisar os 

documentos apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a se reunir. 
 
10.5 - Analisada a documentação de habilitação, a Comissão de Licitação, de forma motivada, indicará as 

licitantes inabilitadas em razão de falha ou omissão na documentação. 
 
10.6 - A inabilitação de qualquer licitante será sempre fundamentada e registrada na ata da sessão. 
 
10.7 - Caso todas as licitantes renunciem expressamente ao direito de recorrer, serão imediatamente 

abertas as propostas de preço das licitantes habilitadas. 
 

10.7.1 - Não havendo renúncia ao direito de recorrer, a Comissão de Licitação marcará nova data e 
horário para abertura dos envelopes contendo as propostas de preço. 

 
10.7.1.1 - Os documentos de habilitação e os envelopes lacrados contendo as propostas serão 

rubricados por todas as licitantes e pelos membros da Comissão de Licitação e ficarão guardados na 
respectiva Seção. 

 
10.8 - Após o final da fase de habilitação, os envelopes n.º 02 – propostas de preços, das licitantes 

inabilitadas serão devolvidos lacrados. 
 

10.8.1 - Os envelopes n.º 02 – propostas de preços ficarão à disposição das licitantes inabilitadas pelo 
período de até 10 (dez) dias contados do encerramento da fase de habilitação, após o que serão destruídos 
pela Comissão de Licitação. 
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10.9 - A inabilitação da licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases subsequentes do 
certame. 

 
10.10 - A intimação do julgamento da habilitação e das propostas será feita mediante publicação e/ou 

comunicação aos representantes das licitantes. 
 
10.11 - Após a fase de habilitação, não caberá: 

 
10.11.1 - Desistência das propostas, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito 

pela Comissão de Licitação. 
 
10.11.2 - Desclassificação da licitante por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de 

fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
 

10.12 - Abertos os envelopes n.º 02 – propostas de preços, a Comissão de Licitação examinará as 
propostas apresentadas quanto às suas especificações e compatibilidade do preço em relação ao valor 
orçado para a contratação. 

 
10.13 - A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada na ata da sessão. 
 
10.14 - Se todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, a 

Comissão de Licitação poderá fixar o prazo de 3 (três) dias úteis para a apresentação de nova documentação 
ou proposta, escoimadas das causas que as inabilitaram ou desclassificaram. 

 
10.15 - Em todos os atos públicos serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros da 

Comissão e pelos representantes das licitantes presentes. 
 
10.16 - A Comissão de Licitação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal 

do órgão licitante para orientar sua decisão. Caso o órgão não possua no seu quadro de pessoal 
profissionais habilitados para emitirem parecer técnico, poderá ser formulado por pessoa física ou jurídica 
qualificada. 
 
11 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS – SEÇÃO X 
 

11.1 - O critério de julgamento será Menor Preço Global. 
 
11.2 - Será desclassificada a proposta final que: 

 
11.2.1 - Contenha vícios ou ilegalidades; 
 
11.2.2 - Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Edital ou Termo de Referência; 
 
11.2.3 - Apresentar preços finais superiores ao valor máximo estabelecido neste Edital; 
 
11.2.4 - Apresentar preços que sejam manifestamente inexeqüíveis. 
 

12 - DO TRATAMENTO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – SEÇÃO XI 
 

12.1 - Classificadas as propostas, será observado o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 
123/06: 
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12.1.1 - A ME/EPP ou equiparado considerada empatada e mais bem classificada será convocada 
para apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame; 

 
12.1.2 - Não ocorrendo a contratação da ME/EPP ou equiparado mais bem classificada, serão 

convocadas, na ordem classificatória, as ME/EPP e equiparados remanescentes consideradas empatadas 
para o exercício do direito de ofertar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame 
(art. 45, II, da LC n.º 123/06). 
 

12.2 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas, empresas de pequeno porte e equiparados sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada. (art. 44, § 1º da LC n.º 123/06) 

 
12.3 - No caso de equivalência de propostas apresentadas pelas ME/EPP e equiparados que se 

encontrem em situação de empate, será realizado sorteio para determinar a primeira que poderá apresentar 
melhor oferta. 

 
12.4 - Somente se a contratação de ME/EPP ou equiparado que esteja dentro do critério de empate falhar 

é que o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora, atendidas as demais 
disposições deste Edital. (§ 1º do art. 45 da LC n.º 123/06). 

 
12.5 - O disposto nesta Seção somente será aplicável quando a melhor oferta inicial não tiver sido 

apresentada por ME/EPP ou equiparado. (art. 45, § 2º, da LC n.º 123/06). 
 
13 - DAS REGRAS GERAIS DE DESEMPATE – SEÇÃO XII 
 

13.1 - Se depois de realizado o procedimento previsto na Seção “DO DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS 
MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADOS”, restarem duas ou mais 
propostas em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência: 
 

13.1.1 - Sucessivamente, aos serviços: 
 

13.1.1.1 - Produzidos no País; 
 
13.1.1.2 - Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
 
13.1.1.3 - Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento 

de tecnologia no País. 
 

13.1.2 - Na ausência das hipóteses de preferência anteriormente enumeradas a classificação far-se-á, 
obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todas as licitantes serão convocadas, vedado 
qualquer outro processo. 

 
14 - DOS RECURSOS – SEÇÃO XIII 

 
14.1 - Dos atos da Administração serão admitidos os seguintes recursos: 

 
14.1.1 - Recurso hierárquico, no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da intimação do ato, ou da 

lavratura da ata de reunião, nos casos de: 
 

14.1.1.1 - Habilitação ou inabilitação de licitantes; 
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14.1.1.2 - Julgamento das propostas; 
 
14.1.1.3 - Anulação ou revogação da licitação; 
 
14.1.1.4 - Indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou 

cancelamento; 
 
14.1.1.5 - Rescisão do Contrato por ato unilateral da Administração, nos casos a que se refere o 

inciso I do artigo 79 da Lei n.º 8.666/93; 
 

14.1.1.6 - Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa. 
 

14.1.2 - Representação, no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da intimação da decisão relacionada 
com o objeto da licitação ou do Contrato, de que não caiba recurso hierárquico. 

 
14.1.3 - Pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato, no 

caso de declaração de inidoneidade por decisão do Secretário Municipal. 
 

14.2 - A interposição de recurso será comunicada às demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo 
de 2 (dois) dias úteis. 

 
14.3 - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da Comissão de Licitação, que poderá 

reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, 
devidamente informado. 

 
14.4 - A decisão deverá ser proferida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do 

recurso. 
 
14.5 - Os recursos interpostos em razão de habilitação ou inabilitação de licitante ou do julgamento das 

propostas terão efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de 
interesse público, atribuir eficácia suspensiva aos demais recursos. 

 
14.6 - Durante o prazo de apresentação do recurso, será garantido o acesso da licitante aos autos do 

processo licitatório ou a qualquer outra informação necessária à instrução do recurso. 
 

14.6.1 - Caso os autos do processo não estejam disponíveis para vista das licitantes interessadas, o 
prazo para recurso será suspenso. 
 

14.7 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
15 - DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO – SEÇÃO XIV 
 

15.1 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto a licitante vencedora. 
 

15.2 - Após a adjudicação, a adjudicatária será convocada para assinar o contrato, retirar a nota de 
empenho e receber a ordem de serviços, no prazo de 3 (três) dias úteis. 
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15.3 - Previamente à formalização da contratação, o órgão licitante realizará consulta com vistas a 
identificar possível proibição de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de 
habilitação. 

 
15.4 - Constatada a proibição de contratar com o Poder Público, ou quando a licitante vencedora recusar-

se a assinar o contrato, o órgão licitante poderá convocar as licitantes subseqüentes, na ordem de 
classificação, para assinar o referido instrumento, nas mesmas condições impostas a licitante vencedora. 
 
16 - DO INSTRUMENTO DO CONTRATO – SEÇÃO XV 
 

16.1 - Findo o processo licitatório, o órgão contratante e a licitante vencedora celebrarão contrato, nos 
moldes da minuta anexa a este Edital. 

 
16.2 - O contrato a ser firmado em decorrência desta licitação poderá ser rescindido a qualquer tempo, 

independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, com base nos motivos 
previstos nos arts. 77 e 78, na forma do art. 79, da Lei nº 8.666/93. 
 
17 - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO – SEÇÃO XVI 
 

17.1 - O prazo de vigência para a execução dos serviços será de 12 (doze) meses, a contar da data da 
assinatura do contrato. 
 
18 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA – SEÇÃO XVII 
 

18.1 - A contratada obriga-se a: 
 

18.1.1 - Prestar o serviço no tempo, lugar e forma estabelecidos no contrato. 
 
18.1.2 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do 
§ 1º do art. 57 da Lei n.º 8.666/93. 

 
19 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE – SEÇÃO XVIII 
 

19.1 - O órgão contratante obriga-se a: 
 

19.1.1 - Efetuar o pagamento no tempo, lugar e forma estabelecidos no contrato. 
 
20 - DA FISCALIZAÇÃO – SEÇÃO XIX 
 

20.1 - A execução dos serviços será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por 
representante ou equipe da contratante, para este fim especialmente designado, com as atribuições 
específicas determinadas na Lei n.° 8.666/93. 

 
20.2 - A fiscalização deverá realizar, dentre outras, as seguintes atividades: 

 
20.2.1 - Manter um arquivo completo e atualizado de toda a documentação pertinente à execução dos 

serviços, incluindo o contrato, termo de referência, orçamentos, cronogramas, correspondências e relatórios; 
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20.2.2 - Solicitar a realização de testes, exames, ensaios e quaisquer provas necessárias ao controle 
de qualidade dos serviços objeto do contrato; 

 
20.2.3 - Solicitar a substituição de qualquer funcionário da Contratada que embarace ou dificulte a 

ação da Fiscalização ou cuja presença no local dos serviços seja considerada prejudicial ao andamento dos 
trabalhos. 
 

20.3 - O Relatório de Serviços será destinado ao registro de fatos e comunicações pertinentes à 
execução contratual, com indicação das providências a serem tomadas pela contratada e fiscalização. 

 
20.4 - O acompanhamento, o controle, a fiscalização e a avaliação de que trata este item não exime a 

contratada da responsabilidade pela execução dos serviços. 
 
20.5 - A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de correspondência 

oficial e anotações ou registros no Relatório de Serviços. 
 
21 - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA – SEÇÃO XX 
 

21.1 - A contratada é responsável pelos danos causado à Administração ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do contrato. 

 
21.2 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 
22 - DO PAGAMENTO – SEÇÃO XXI 
 

22.1 - O pagamento será realizado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da fatura, 
através de ordem bancária, para crédito em banco, em agência e conta corrente indicado pela contratada. 
 

22.1.1 - É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 
Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de 
aplicação das sanções previstas no Edital e indenização pelos danos decorrentes. 
 

22.2 - O pagamento será precedido de consulta para comprovação de cumprimento dos requisitos de 
habilitação estabelecidos neste edital. 
 

22.2.1 - Na hipótese de irregularidade na manutenção das condições de habilitação, a contratada 
deverá regularizar a sua situação, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e seus anexos 
e rescisão do contrato. 
 

22.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até 
que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 
22.4 - Sobre o valor devido a contratada, a Administração efetuará a retenção dos Impostos, conforme 

disposto na legislação da Secretaria da Receita Federal do Brasil, quando cabível. 
 
22.5 - Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na 

Lei Complementar n.º 116/03, e legislação municipal aplicável. 
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22.6 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n.º 
123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

22.7 - A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou 
indenizações devidas pela contratada. 

 
22.8 - O desconto de qualquer valor no pagamento devido à contratada será precedido de processo 

administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios 
que lhes são inerentes. 

 
22.9 - É vedado à contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
 
22.10 - Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamentos provocados exclusivamente pela 

Administração, após 30 (trinta) dias da liquidação da despesa,o valor devido deverá ser acrescido de 
compensação financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo 
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis 
por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
 

EM = I x N x VPI = (TX/100) / 365 
 
Onde: 
 
EM = Encargos moratórios; 
 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
 
VP = Valor da parcela em atraso; 
 
I = Índice de compensação financeira; 
 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual. 

 
23 - DAS SANÇÕES – SEÇÃO XXII 
 

23.1 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a contratada às seguintes penalidades: 
 

23.1.1 - Advertência por escrito; 
 
23.1.2 - Multa de mora de 0,5% (meio por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o 

limite de 15 (quinze) dias, após o qual será caracterizada a inexecução total do contrato; 
 
23.1.3 - Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato; 
 

23.2 - A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará à contratada às seguintes penalidades: 
 

23.2.1 - Advertência por escrito; 
 
23.2.2 - Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 0,5% (meio por cento) sobre o valor 

do contrato por ocorrência, até o limite de 7,5% (sete e meio por cento); 
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23.2.3 - Em caso de inexecução total, multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do 
contrato; 

 
23.2.4 - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
 
23.2.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração 
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 2 (dois) anos. 
 

23.3 - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser aplicadas às 
empresas ou aos profissionais que: 

 
23.3.1 - Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 
 
23.3.2 - Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
 
23.3.3 - Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 
 
23.4 - As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado à 

licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes. 
 
23.5 - A multa será descontada de pagamentos eventualmente devidos pela Administração. 
 
23.6 - A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública é de 

competência exclusiva do Secretário Municipal. 
 
23.7 - As demais sanções são de competência exclusiva da autoridade superior do órgão licitante. 

 
24 - DA RESCISÃO DO CONTRATO – SEÇÃO XXIII 
 

24.1 - Constituem motivo para rescisão do contrato: 
 

24.1.1 - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 
 
24.1.2 - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificaçõese prazos; 
 
24.1.3 - A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da contratada com outrem, a 

cessão ou transferência total ou parcial, a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas noedital e contrato; 
 
24.1.4 - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
 
24.1.5 - O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da 

Lei n.º 8.666/93; 
 
24.1.6 - A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
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24.1.7 - A dissolução da sociedade ou o falecimento da contratada; 
 
24.1.8 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique 

a execução do contrato; 
 
24.1.9 - Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a contratante e 
exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

 
24.1.10 - O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 

decorrentes do serviço, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à contratada o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

 
24.1.11 - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 

execução do contrato; 
 
24.1.12 - Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666/93, sem prejuízo das 

sanções penais cabíveis. 
 

24.2 - A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento administrativo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
25 - DA REVOGAÇÃO DO PROCEDIMENTO – SEÇÃO XXIV 
 

25.1 - A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 

 
25.2 - A revogação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
 
26 - DA ANULAÇÃO DO PROCEDIMENTO – SEÇÃO XXV 
 

26.1 - A Administração, de ofício ou por provocação de terceiros, deverá anular o procedimento quando 
eivado de vício insanável. 

 
26.2 - A anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
 
26.3 - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 
 
26.4 - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos 

que diretamente dependam ou sejam consequência do ato anulado. 
 
26.5 - Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente 

indicará expressamente os atos a que ela se estende. 
 
26.6 - A nulidade do contrato administrativo opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos 

que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 
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26.6.1 - A nulidade do contrato não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado pelo 
que este houver executado até a data em que ela for declarada e por outros prejuízos regularmente 
comprovados, contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu 
causa. 
 

26.7 - Nenhum ato será declarado nulo se do defeito não resultar prejuízo ao interesse público ou aos 
demais interessados. 
 
27 - DO FORO – SEÇÃO XXVI 
 

27.1 - O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Vertentes com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
28 - DISPOSIÇÕES FINAIS – SEÇÃO XXVII 
 

28.1 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, 
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

 
28.2 - As normas que disciplinam esta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança da futura contratação. 
 
28.3 - É facultada à Comissão de Licitação, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 

destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, inclusive com a fixação de prazo de 
resposta, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do mesmo desde a 
realização da Sessão Pública. 

 
28.4 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. 
 
28.5 - Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente no órgão licitante. 

 
29 - DOS ANEXOS – SEÇÃO XXVIII 
 

29.1 - Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante: 
 

29.1.1 - Anexo I – Termo de Referência; 
 
29.1.2 - Anexo II – Modelo de Proposta; 
 
29.1.3 - Anexo III – Modelo de Declaração Relativa à Proibição do Trabalho de Menores (Lei 

9.854/99); 
 
29.1.4 - Anexo IV – Modelo de Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte (Lei Complementar n.º 123/06) 
 
29.1.5 - Anexo V – Minuta de Contrato. 
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ANEXO I 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 027/2014 
 

CONVITE Nº 012/2014 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO: 
 

1.1. Execução dos serviços de rastreamento e monitoramento de veículos, compreendendo a instalação, 
em comodato, de equipamento de controle nos veículos a serviço da Prefeitura Municipal das Vertentes e a 
disponibilização de software de gerenciamento com acesso via web, conforme especificações e quantitativos 
estabelecidos abaixo: 
 
ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE UNIDADE 
1 Rastreamento e monitoramentode veículos mediante acesso via web 22 veículo 

 
2 - JUSTIFICATIVA 

 
2.1. A execução dos serviços em tela atenderá às necessidades do Departamento de Transporte e será 

fundamental para a melhoria da gestão da frota de veículos da Prefeitura de Vertentes-PE. 
 

2.1.1. Motivação da contratação: a utilização de um mecanismo de controle capaz de atender, 
com eficiência, as rotinas dos serviços de transporte executadospela Prefeitura. 

 
2.1.2. Benefícios diretos e indiretos que resultarão da contratação: redução donúmero de 

acidentes; economia com a manutenção de veículos, pontualidade nos deslocamentos, cumprimento de 
limites de velocidade, monitoramento de rotas; produção de relatórios confiáveis; atendimento às normas do 
controle interno e externo. 

 
2.1.3. Serviços de natureza contínua: a contratação compreende um período de 12 (doze) 

meses, obedecidas às leis orçamentárias vigentes, podendo a vigência se estender até 48 (quarenta e oito) 
meses, mediante instrumento aditivo de prazo. 
 
3 - FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

3.1. A Contratada se utilizará dos materiais, equipamentos, softwares, ferramentas e utensílios 
necessários à perfeita execução contratual, conforme disposto neste Termo de Referência. 
 
4 - DEMANDA DO ÓRGÃO 
 

4.1. São demandas as seguintes características: 
 

4.1.1. Quantitativo de usuários: no mínimo 10 (dez) usuários terão a incumbência de acessar o 
sistema e realizar as tarefas inerentes ao processamento dos dados. 

 
4.1.2. Horário da prestação dos serviços: osserviços de rastreamento e monitoramento de 

veículoserão executados de forma ininterrupta,durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia. 
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4.1.3. Restrições de área: a Contratada, através de seu pessoal, terá permissão apenas para 
utilizar veículos, equipamentos, e mobiliários, indispensáveis à prestação dos serviços, devendo portar 
crachás de identificação, podendo outras permissões ocorrem por conveniência da Administração. 
 
5 - METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

5.1. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir estabelecidos. 
 

5.1.1. A contratada deve instalar nos veículos indicados pela PMV, os aparelhos de gerenciamento 
e monitoramento via satélite em comodato e fornecer acesso via Web ao software de gerenciamento, por 
meio do qual se obterá: 
 

a) Hodômetro; 
b) Horímetro; 
c) Status de ignição; 
d) Rastreio de rotas e percurso online; 
e) Informação online de velocidade; 
f) Relatório de paradas com cálculo de tempo; 
g) Leitura de posicionamento atual e online dos veículos; 
h) Relatório de posições anteriores; 
i) Distâncias percorridas 

 
5.1.2. O funcionamento do conjunto de rastreamento e monitoramento deve ser baseado no 

Sistema de Posicionamento Global (GPS).  
 

5.1.3. As informações sobre as posições dos veículos são enviadas ao servidor da Contratada 
(central de monitoramento) pelo menos a cada 2 (dois) minutos, sendo permitido o uso de conexão 4G, 3G, 
GPRS ou GSM. 

 
5.1.4. Para garantir a perfeita composição da transmissão dos dados posicinais o equipamento 

deverá trabalhar em conjunto com um chip (sim card) multi-band com cinco operadoras AllIncluse no mesmo 
sim card. 

 
5.1.5. Deverão ainda ser disponibilizados a PMV:  

 
a) Acesso via web configurado por usuário - Uso de login e senha pessoal para acesso por 

usuários com criação de níveis hierárquicos, sendo 10 no mínimo; 
b) Informações online - Apresentação da localização do veículo ou de toda a frota em mapas 

digitais de todo o Brasil com informações de velocidade, localização e estado da ignição; 
c) Controle do percurso - Permite delimitar as rotas a serem seguidas, definidas previamente 

e inserindo pontos de referência pelo próprio usuário, auxiliando na localização do veículo e 
áreas que geram notificação de entrada ou saída do veículo; 

d) Deverá possuir ferramenta para desenho de mão-livre das áreas que poderão ser 
contempladas para trajeto dos veículos rastreados; 

e) Ferramentas de localização - Dispor de comandos de identificação, no qual poderá saber a 
data e hora, localização por nomes de ruas e controles avançados de zoom até a rua onde 
se encontra o veículo;  

f) Possibilidade de cadastramento, por veículo, do grupo que utilizará o veículo, da 
programação de uso do veículo, gerando relatórios diversos ao gestor; 



 

 

 

 

 

 
 

Rua Dr. Emídio Cavalcanti, nº 97 – Centro – Vertentes-PE 
CEP: 55.770-000 - FONE: 81.3734-1040 - CNPJ: 10.296.887/0001-60 

g) Relatórios - Impressão do caminho percorrido pelo veículo com as últimas posições ou 
detalhamento de cada localização,sendo 90 dias online e 5 anos em backup; 

h) Leitura do funcionamento do ar condicionado do veículo e a possibilidade de extração de 
relatórios diversos com informações gerenciais em confronto ao tempo parado x 
deslocamento; 

i) Criação de alertas com a possibilidade de aviso online por SMS e Email de eventos que 
ocorrerem durante a jornada; 

j) Registro e cadastramento de jornada de trabalho condutor; 
k) Relatório sintetizado com informações de início e término de jornada, cálculo de tempo 

parado, em atividade, em deslocamento, tempo parado com ignição ligada/desligada, 
excessos de velocidade registrada durante o dia, valor em km percorrido durante a 
operação; 

 
6 - VISTORIA 
 

6.1.Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas 
instalações da PMV, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 7 
(sete) horas às 13 (treze) horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (81) 3734-
1109. 

 
6.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o 

dia útil anterior à data prevista para abertura da sessão pública. 
 
6.3. A vistoria é facultativa, caso queira fazê-la, o licitante ou representante deverá estar devidamente 

identificado. 
 
7 - DESCRIÇÃO DAS TAREFAS BÁSICAS 
 

7.1. O serviço compreende a execução das seguintes tarefas básicas: 
 
7.1.1. Serviços e suporte obrigatórios: 

 
a) A empresa deverá possuir Central de Monitoramento 24/7, com no mínimo 2 operadores 

por plantão; 
b) Sistema gravações telefônicas em Central de Monitoramento; 
c) Equipe de técnicos instaladores especializados e volante para realização de reparos com 

um tempo máximo de até 24h após abertura do chamado; 
d) Os servidores deverão estar instalados em ambiente com Nobreaks e sua autonomia deve 

ser de no mínimo 30 minutos. A infraestrutura deve contar ainda com gerador de autonomia 
mínima de 8 horas ininterruptas e sem reabastecimento para casos de queda de energia 
elétrica; 

e) Serviço de contingencia e replicação de dados em servidores dedicados em data center 
externo; 

f) Servidores com alta capacidade de processamento; 
g) Tráfego de dados através de APN dedicada; 
h) Equipamento rastreador homologado pela ANATEL 
i) A empresa possuir autorização da ANATEL para Serviço Limitado Especializado - SLE 
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j) As instalações dos equipamentos rastreadores devem ser personalizadas e sigilosas para 
evitar a localização dos dispositivos; 

k) Possuir interface Mobile e ambiente para gestão de equipes em campo; 
l) Possuir interface de SMS com disponibilidade de disparos de alerta programados ou em 

massa para os usuários; 
m) Notificações automáticas por email e SMS de eventos de excesso de velocidade, excesso 

de tempo parado, fuga de rota ou de área;  
n) Aplicativo Android, IOS, Windows Mobile, Symbian ou similar, para gestão de atividades; 
o) Serviço de pronta resposta em caso de roubo ou furto; 

 
7.1.2. Como especificações técnicas o equipamento rastreador deverá apresentar as seguintes 

características mínimas: 
 

a) Alimentação de 6,5 a 48 VDC;  
b) Consumo em Modo Sleep: 3mA/12 VDC;  
c) RTC (relógio de tempo real);  
d) Bateria interna de backup de 650 mAH;  
e) Processador ARM7/72MHz/98KBytes RAM/512KBytes Flash;  
f) Proteção de polarização reversa;  
g) Sensores internos de ignição e voltagem de alimentação;  
h) Transmissão utilizando os protocolos UDP e TCP;  
i) Circuito de escuta sigilosa e viva-voz (hands-free);  
j) Histórico para 2000 posições na memória flash interna;  
k) Memória para armazenamento de até 4600 pontos de referência para utilização de 

inteligência embarcada;  
l) Receber comandos por DTMF e SMS;  
m) Possibilidade de configuração para transmissão com ignição desligada;  
n) Descarga automática de todas as posições armazenadas com o servidor off-line ou em 

uma região sem cobertura GPRS;  
o) Inteligência embarcada por pontos de referência;  
p) Áudio com saída amplificada de 1.5W;  
q) Dimensões: 105,5 x 96,2 x 33,1 mm;  
r) Peso: 127g;  
s) Autonomia da bateria interna: 8 horas; 
t) Modem Quad-Band (850/900/1800/1900 MHz, GSM/GPRS/EDGE, classe 10);  
u) Sensibilidade de recepção: <-102dbm  
v) Emissão de espectros harmônicos: Emissão de harmônicos menor que -37dBm no modo 

dedicado / Emissão de harmônicos menor que -60 dBm no modo de espera;  
w) Receptor GPS 50 canais, suporte a GPS L1 e GALILEO L1 (-160dBm navegando, -147dBm 

aquisição);  
x) Antena GPS ativa com base magnética;  
y) Alerta de falha de antena GPS;  
z) 4 Entradas digitais (3 GND e 1 VCC);  
aa) 2 Entradas analógicas (0 ~ 10 VDC, com precisão de 0,05 VDC);  
bb) 4 saídas GND, tipo coletor aberto (1A máximo por saída);  
cc) 1 saída VCC 1,2A máximo, para alimentação dos periféricos (quando conectados à RS 232 

e/ou 485);  
dd) Entrada 2 Configurada para hodômetro, tacógrafo;  
ee) Entrada 5 pode ser configurada como sensor de RPM;  
ff) 1 porta serial RS-232 1MBps para configuração e atualização de programa (firmware);  
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gg) 1 porta serial RS-485 0.2 Mbps para comunicação com periféricos;  
hh) Proteção ativa para LoadDump ISO7637-2 24 V na fonte, entradas e saídas;  
ii) Conexão RS-232 e RS-485 

  
8 - MATERIAIS PERTINENTES À EXECUÇÃO DO SERVIÇO 
 

8.1. Para a perfeita execução dos serviços, serão utilizados materiais e equipamentos, nas quantidades e 
qualidades convenientes à Administração. 
 
9 - CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNS 
 

9.1. O serviço a ser contratado enquadra-se na classificação de serviços comuns, nos termos da Lei n° 
10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto 5.450, de 2005. 
 
10 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

10.1.A Contratada obriga-se a: 
 

10.1.1.Executar a execução dos serviços conforme especificações do Termo de Referência e de 
sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

 
10.1.2.Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 

causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa 
ou culposamente, à Prefeitura ou a terceiros; 

 
10.1.3. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 
 
10.1.4. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados por meio de 
crachá; 

 
10.1.5. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade 
à Administração; 

 
10.1.6. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 

Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso; 
 
10.1.7. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação 

dos serviços; 
 
10.1.8. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 
10.1.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
10.1.10. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar a execução do serviço a que está obrigada; 
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10.1.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao 
objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei 
nº 8.666/93. 
 
11 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

11.1. A Contratante obriga-se a: 
 

11.1.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços 
de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de 
Referência; 

 
11.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
 
11.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 
dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 
para as providências cabíveis; 

 
11.1.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
 
11.1.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 
 
11.1.6. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 
 
12 - AVALIAÇÃO DO CUSTO 
 

12.1. O custo estimado mensalda presente contratação é de R$ 2.750,00 (dois mil setecentos e cinquenta 
reais). 

 
12.2. O valor máximo global é de R$ 33.000,00 (trinta e três mil reais). 
 
12.3. O custo estimado da contratação e o respectivo valor máximo foram apurados mediante 

preenchimento de planilha de custos e formação de preços e pesquisas de preços praticados no mercado em 
contratações similares. 

 
13 - MEDIDAS ACAUTELADORAS 

 
13.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia 

manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o 
pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível 
reparação. 
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14 - CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

14.1. A Contratante acompanhará e fiscalizará a conformidade da prestação dos serviços e da alocação 
dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, por meio de um 
representante especialmente designado, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666/93. 

 
14.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e 

controle da execução dos serviços e do contrato. 
 
14.3. A fiscalização contratual dos serviços deverá seguir medidas que a Contratante julgar necessárias, 

de acordo com a especificidade do objeto e do local. 
 
14.4. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios 

previstos no Termo de Referência. 
 
14.5. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais e 
comunicando a autoridade competente, quando for o caso, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 67 
da Lei nº 8.666/93. 

 
14.6. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, 

por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas. 
 

15 - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

15.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da 
contratação é aquela prevista no Edital. 
 
Vertentes, 09 de maio de 2014. 
 
 
 
 

LENILDO VENTURA BARBOSA 
Diretor de Transportes 
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ANEXO II 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 027/2014 
 

CONVITE Nº 012/2014 
 

MODELO DE PROPOTA 
 
Razão Social: 
Endereço: 
CNPJ: 
 
Objeto: execução dos serviços de rastreamento dos veículos pertencentes à Prefeitura, compreendendo locação de 
equipamentos e monitoramento via satélite 24 (vinte e quatro) 

 
 

Item 
 

Descrição 
 

Quantidade 
 

Unidade 
Valor máximo em R$ 

Unitário Total 
 

1 Rastreamento veicular e monitoramento via satélite 22 Veículo 125,00 2.750,00 
  
 Valor mensal: R$ 2.750,00 (dois mil setecentos e cinquenta reais) 

 
 Valor anual: R$ 33.000,00 (trinta e três mil reais) 
 
 Observação: estamos de acordo com as condições preestabelecidas no edital de Convite nº 012/2014. 
 

 
Local e data. 

 
 
 

................................................................. 
Assinatura e identificação do representante 
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ANEXO III 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 027/2014 
 

CONVITE Nº 012/2014 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA À PROIBIÇÃO DO 
TRABALHO DE MENORES (Lei 9.854/99) 

 
 

 
.............................................................................................., CNPJ nº ................................................. 
   (Nome da Empresa) 

sediada à ................................................................................................................................................ 
                                                   (Endereço Completo) 

 
 
DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos.  
 
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos na condição de aprendiz. 
 
Local e data. 

 
 
 

................................................................. 
Assinatura e identificação do representante 
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ANEXO IV 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 027/2014 
 

CONVITE Nº 012/2014 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE (LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06) 

 
 
 
.............................................................................................., CNPJ nº ................................................. 
   (Nome da Empresa) 

sediada à ................................................................................................................................................ 
                                                   (Endereço Completo) 

 
 
DECLARA, sob as penas da lei, para fins do disposto no art. 3.º da Lei Complementar n.º 123, de 
14.12.2006, que: 
 
a) se enquadra como MICROEMPRESA–ME ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE–EPP; 
 

b) a receita bruta anual da empresa não ultrapassa o disposto nos incisos I (ME) e II (EPP) do 
art. 3.º da Lei Complementar n.º 123, de 14.12.2006; 

 

c) não tem nenhum dos impedimentos do § 4.º do art. 3.º, da mesma lei, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
Local e data. 

 
 
 

................................................................. 
Assinatura e identificação do representante 
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ANEXO V 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 027/2014 
 

CONVITE Nº 012/2014 
 

MINUTA DE CONTRATO 
 
 

O MUNICÍPIO DE VERTENTES, por intermédio do órgãoPREFEITURA, CNPJ n.º 10.296.887/0001-60, com 
Sede na Rua Dr. Emídio Cavalcanti, n.º 97 – Centro – Vertentes-PE, neste ato representado pelo 
PrefeitoAllan Kardec Bezerra da Silva,brasileiro, divorciado, funcionário público, portador da Carteira de 
Identidade n.º 2.479.623 SSP/PE e inscrito no CPF sob n.º 350.544.764-15, residente na Rua Ivan Figueirôa, 
n.º 350 A – Centro – Vertentes-PE, no uso de suas atribuições legais, doravante designada simplesmente 
CONTRATANTE, e a empresa .........................,com sede na ....................., telefone: (...) ......, CEP: ............, 
CNPJ n.º ..............., neste ato representada pelo Senhor ............................, portador da Carteira de 
Identidade n.º ........................ e do CPF n.º ................, residente e domiciliado ......................................... 
daqui por diante denominada simplesmente CONTRATADA,têm, entre si, acordados os termos deste 
contrato, objeto do Convite n.º 012/2014 consoante consta do Processo n.º 027/2014, sujeitando-se as partes 
às leis n.º 8.078/90 e 8.666/93, mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 
DO OBJETO 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - O presente contrato tem por objeto a execução dos serviços de rastreamento dos 
veículos pertencentes à Prefeitura, compreendendo locação de equipamentos e monitoramento via satélite 
24 (vinte e quatro). 
 
SUBCLÁUSULA ÚNICA - Fazem parte integrante deste contrato, independentemente de transcrição, as 
condições previstas no Convite n.º 012/2014 e na proposta da CONTRATADA. 
 
DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - São encargos da CONTRATADA, além de outros assumidos neste contrato: 
 

a) Executar o objeto de acordo com as especificações, disposições gerais e demais elementos 
integrantes do edital de Convite n.º 012/2014; 

 
b) Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da execução do Contrato, sem 

prévia autorização da CONTRATANTE; 
 
c) Manter, durante todo período de vigência contratual, as condições da habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 
 
d) Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, 

independente de solicitação. 
 

DOS ENCARGOS DA CONTRATANTE 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - São encargos da CONTRATANTE, além de outros assumidos neste Contrato: 
 

a) Proporcionar todas as facilidades necessárias à execução do Contrato; 
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b) Prestar as informações solicitadas com relação ao objeto deste Contrato. 
 
c) Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados. 

 
DA FISCALIZAÇÃO 
 
CLÁUSULA QUARTA - A fiscalização deste Contrato ficará a cargo da Secretaria Municipal de 
Administração,que tomará as providências cabíveisconquanto a sua correta execução. 
 
DO PREÇO E PAGAMENTO 
 
CLÁUSULA QUINTA - A CONTRATANTE pagará ovalor total de R$ ............... (...........................................).  
 
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Os pagamentos dar-se-ão por crédito em conta bancária, ou cheque nominal, 
após a realização dos serviços, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da liquidação da 
despesa, com data base o dia 30. 
 
SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Ocorrendo atraso nos pagamentos devidos, após 30 (trinta) dias da liquidação 
da despesa, a CONTRATADA terá direito a requerer da Administração uma compensação financeira, e sua 
apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora 
serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês. 
 
DO REAJUSTE 
 
CLÁUSULA SEXTA - O preço proposto não será reajustado durante o período de execução contratual. 
 
DA VIGÊNCIA 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - O prazo de vigência para a execução dos serviços será de 12 (doze) meses, a contar 
da data da assinatura do contrato. 
 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
CLÁUSULA OITAVA - As obrigações financeiras assumidas correrão por conta dos recursos próprios 
constantes da dotação orçamentária: 2001/04.122.0401.2.17; 5001/04.122.0404.2.51; 
6001/12.361.1206.2.68; 7001/04.122.1501.2.94; 9002/20.122.2001.2.112 - 3.3.3.90.39. 
 
DAS SANÇÕES 
 
CLÁUSULA NONA - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA, 
sem justificativa aceita, poderá acarretar as seguintes sanções: 
 

a) Advertência; 
 

b) Multa de mora de 0,5% (meio por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o limite de 15 
(quinze) dias, caracterizando inexecução parcial; 

 
c) Multa compensatória no percentual de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total da 

contratação, pela inadimplência além do prazo máximo de 15 (quinze) dias, caracterizando 
inexecução total do mesmo. 
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DA RESCISÃO 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - Este Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, independentemente de 
notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, com base nos motivos previstos nos arts. 77 e 78, na 
forma do art. 79, da Lei n.º 8.666/93. 
 
DA PUBLICAÇÃO 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - A CONTRATANTE providenciará a publicação resumida do presente 
instrumento, nos termos do art. 61, parágrafo único, da Lei n° 8.666/93. 
 
DO FORO 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - As questões decorrentes da execução deste Contrato que não possam 
ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro do Município 
de Vertentes-PE, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
 
Vertentes, ..... de ................................. de 2014. 
 
 

 
CONTRATANTE 

 
 
 

CONTRATADA 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
...................................................................................................... 
CPF: 
 
 
...................................................................................................... 
CPF: 

 
 
 
 

EWERTON GABRIEL CAVALCANTI DE ASSUNÇÃO 
Assessor JurídicoOAB/PE n.º 31.117 
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PREFEITURA MUNICIPAL DAS VERTENTES 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

 
 

PROCESSO LICITATÓRIO 
Nº 027/2014 

 
C O N V I T E 
Nº 012/2014 

 
 

PUBLICAÇÕES 
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AVISO DE LICITAÇÃO 
 
 

A QUEM INTERESSAR POSSA 
 
 

A Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal das Vertentes, Estado 
de Pernambuco, através da sua Presidente, autorizada pelo Prefeito, torna público a abertura do 
Processo de Licitação n.º 027/2014, modalidade Convite de n.º 012/2014, tipo menor preço, com a 
abertura e o julgamento da documentação marcada para o dia 16 de maio de 2014, às 9 (nove) 
horas, na sala de reuniões desta Comissão. 

 
O presente processo tem como objeto à execução dos serviços de rastreamento dos 

veículos pertencentes à Prefeitura, compreendendo locação de equipamentos e monitoramento via 
satélite 24 (vinte e quatro). 

 
Os envelopes contendo os documentos de habilitação e as propostas de preços 

deverão ser entregues com antecedência de 15 (quinze) minutos do horário marcado para abertura 
e julgamento da documentação. 

 
Os interessados em participar do certame licitatório deverão entrar em contato com a 

Comissão de Licitação, no horário das 7 (sete) às 13 (treze) horas, de segunda a sexta-feira, no 
prédio sede desta Prefeitura, na Rua Dr. Emídio Cavalcanti, n.º 97 - Centro - Vertentes-PE, 
Telefone: (81) 3734-1109. 

 
Vertentes, 09 de maio de 2014. 

 
 
 
 

MARIA CILENE DE MORAES BARBOSA 
Presidente da CPL 

 

 


